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 Leis
 LEI Nº 14.784, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 437/11, do Deputado 
Baleia Rossi - PMDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a União Espírita 

Caminho da Luz, com sede em Ourinhos.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.785, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 478/11, do Deputado 
Pedro Bigardi - PC do B)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Cultural Menorah, com sede em Jundiaí.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.786, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 721/11, do Deputado Ary Fossen - PSDB)

Dá denominação ao complexo viário que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Elpidio dos Santos” o 

complexo viário de entroncamento (SPD 038/330) da SP 330 
- Rodovia Anhanguera (km 38,200) com a SP 354 - Rodovia 
Edgard Máximo Zambotto, no Município de Cajamar.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.787, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 777/11, do Deputado Cauê 
Macris - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Assistência 

Vicentina de Vila Mascote - Lar Padre Vicente Melillo, com sede 
na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.788, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 799/11, do Deputado 
Olímpio Gomes - PDT)

Dá denominação à passarela que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Cabo PM Odmar Sar-

tório” a passarela localizada no km 402 da Rodovia Cândido 
Portinari (SP 334), no Município de Franca.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.789, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei nº 1132/11, do Deputado 
Edmir Chedid - DEM)

Altera a Lei nº 14.533, de 6 de setembro de 2011, 
que dá denominação à rotatória que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 14.533, de 6 de setembro 

de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Passa a denominar-se ‘Norberto Mantovani 

Corsi’ a rotatória localizada no km 174,150 da Rodovia Enge-
nheiro Geraldo Mantovani (SP 360), no Município de Águas de 
Lindóia”. (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, a25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 LEI Nº 14.790, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

Autoriza o Poder Executivo a realizar operação 
de crédito com o Banco de Desenvolvimento da 
América Latina - CAF, e dá outras providências 
correlatas

O Governador do Estado de São Paulo:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar ope-

ração de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento da América 
Latina – CAF, até o valor equivalente a US$ 204.000.000,00 
(duzentos e quatro milhões de dólares norte-americanos) a ser 
aplicado obrigatoriamente na execução do Projeto “Sistema 
de Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu”, a cargo do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São 
Paulo – DAEE.

Parágrafo único - As taxas de câmbio, os juros, os prazos, 
as comissões e os demais encargos serão os vigentes à época 
da contratação do respectivo empréstimo, admitidos pelo Banco 
Central do Brasil, para registro de operações da espécie, obede-
cidas as demais prescrições e normas.

Artigo 2º - A operação de crédito será garantida pela Repú-
blica Federativa do Brasil.

§ 1º - Para obter as garantias da União com vistas à con-
tratação da operação de crédito externa de que trata esta lei, 
fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantias ao 
Tesouro Nacional.

§ 2º - As contragarantias de que trata o § 1º deste artigo 
compreendem a cessão de:

1 - direitos e créditos relativos ou resultantes das cotas ou 
parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na 
forma do disposto no artigo 159, inciso I, alínea “a”, e incisos II 
e III, da Constituição Federal;

2 - compensação da União ao Estado, pelos incentivos à 
exportação na forma do artigo 155, § 2?, inciso X, alínea “a”, 
da Constituição Federal;

3 - receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 
155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do artigo 
167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3 de 17 de 
março de 1993.

Artigo 3º - Os recursos provenientes da operação de crédito 
serão consignados como receita no orçamento do Estado, fican-
do a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
autorizada a adotar as providências que se façam necessárias.

Artigo 4º - Os orçamentos do Estado consignarão, anual-
mente, os recursos necessários ao atendimento das despesas 
relativas à amortização, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta lei.

b) as informações que julgar necessárias ao desenvolvi-
mento dos trabalhos;

2. convidar representantes:
a) dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Públi-

co e da Defensoria Pública;
b) da sociedade civil.
§ 3º - Caberá à comissão estabelecer as diretrizes do 

programa, organizar ações e indicar medidas necessárias ao 
cumprimento dos seus objetivos.

§ 4º - Anualmente, no dia 25 de maio, a comissão divulgará 
relatório de resultados do programa.

Artigo 4º - A Secretaria da Segurança Pública implantará o 
"Cadastro Único das Crianças e dos Adolescentes Desapareci-
dos do Estado de São Paulo".

§ 1º - O cadastro de que trata o "caput" deste artigo será 
formado:

1. pela base de dados de crianças e adolescentes cujo 
desaparecimento tenha sido registrado em órgão de segurança 
pública estadual;

2. por sistema computadorizado de envelhecimento de 
imagens, que permita simular a aparência real de crianças e 
adolescentes desaparecidos;

3. por fotografia digitalizada de crianças e adolescentes 
obtidas quando da inscrição, registro, matrícula ou sua renova-
ção, nas instituições públicas estaduais.

§ 2º - Os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta deverão manter, em suas páginas eletrônicas, "links" 
para acesso ao cadastro a que se refere o "caput" deste artigo.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Social
José Benedito Pereira Fernandes
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de maio de 2012.

 DECRETO Nº 58.075, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

Cria, na Secretaria da Cultura, como equipamento 
cultural da área de Difusão Cultural, o Centro 
de Cultura, Memória e Estudos de Diversidade 
Sexual do Estado da São Paulo e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Cultura, como 

equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o Centro de 
Cultura, Memória e Estudos da Diversidade Sexual do Estado 
de São Paulo.

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 50.941, de 
5 de julho de 2006, os dispositivos adiante relacionados, com a 
seguinte redação:

I - ao inciso I do artigo 71, com a nova redação dada pelo 
inciso II do artigo 2º do Decreto nº 51.916, de 20 de junho de 
2007, a alínea "j":

"j) Centro de Cultura, Memória e Estudos da Diversidade 
Sexual do Estado de São Paulo;";

II - o artigo 93-B:
"Artigo 93-B - O Centro de Cultura, Memória e Estudos da 

Diversidade Sexual do Estado de São Paulo tem as seguintes 
atribuições:

I - garantir a preservação do patrimônio cultural da comu-
nidade LGBT brasileira, através da coleta, organização e dispo-
nibilização pública de referenciais materiais e imateriais;

II - pesquisar e divulgar o patrimônio histórico e cultural da 
comunidade LGBT brasileira e, em especial, paulista;

III - valorizar a importância da diversidade sexual na cons-
trução social, econômica e cultural do Estado de São Paulo e 
do Brasil;

IV - publicar e divulgar documentos e depoimentos refe-
rentes à memória e à história política, econômica, social e 
cultural da comunidade LGBT e sua interface com o Estado de 
São Paulo.".

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Marcelo Mattos Araujo
Secretário da Cultura
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de maio de 2012.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de 

maio de 2012.

 Decretos
 DECRETO Nº 58.074, 
DE 25 DE MAIO DE 2012

Institui o "Dia Estadual das Crianças e dos 
Adolescentes Desaparecidos", cria o Programa 
"São Paulo em Busca das Crianças e dos 
Adolescentes Desaparecidos", e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade da promoção de ações capa-
zes de desenvolver atividades que viabilizem medidas de pre-
venção ao desaparecimento de crianças com ou sem deficiência 
e medidas que auxiliem na identificação e localização de 
desaparecidos;

Considerando o disposto na Lei federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, em espe-
cial nos seus artigos 86 e 87;

Considerando que, em 20 de dezembro de 1999, foi sancio-
nada a Lei estadual nº 10.464 que obriga a autoridade policial 
e os órgãos de segurança pública a realizarem a busca imediata 
de pessoas menores de 16 (dezesseis) anos desaparecidas ou 
de qualquer idade com deficiência física, mental ou sensorial;

Considerando que em 30 de dezembro de 2005 foi sancio-
nada a Lei federal n° 11.259 que acrescentou o § 2º ao artigo 
208 da Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, tornando obrigatória a busca ime-
diata de crianças e adolescentes desaparecidos;

Considerando o disposto na Lei Federal nº 12.127, de 17 de 
dezembro de 2009, que criou o Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos; e

Considerando que o dia 25 de maio é o "Dia Internacional 
da Criança Desaparecida",

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído 25 de maio como o "Dia Estadual 

das Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos".
Parágrafo único - A data de que trata o "caput" deste arti-

go será incluída no Calendário Oficial do Estado.
Artigo 2º - Fica criado o Programa "São Paulo em Busca 

das Crianças e dos Adolescentes Desaparecidos".
Parágrafo único - Constituem objetivos do programa a que 

se refere o "caput" deste artigo:
1. promover ações de prevenção ao desaparecimento de 

crianças e adolescentes;
2. desenvolver mecanismos de identificação, busca e locali-

zação de crianças e adolescentes desaparecidos;
3. apoiar as famílias vitimadas pelo desaparecimento de 

suas crianças e adolescentes;
4. veicular campanhas:
a) de conscientização de pais e responsáveis quanto a 

medidas de prevenção do desaparecimento de crianças e ado-
lescentes;

b) sobre a importância da obtenção, desde a primeira 
infância, do documento de identidade (RG);

c) de divulgação das imagens de crianças e adolescentes 
desaparecidos.

Artigo 3º - O programa de que trata o artigo 2º deste 
decreto será gerido por Comissão Multidisciplinar de Acom-
panhamento Permanente, composta pelos seguintes represen-
tantes:

I - 1 (um) da Casa Civil, que coordenará os trabalhos;
II - 1 (um) da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cida-

dania;
III - 1 (um) da Secretaria da Segurança Pública;
IV - 1 (um) da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Defi-

ciência;
V - 1 (um) da Secretaria da Saúde;
VI - 1 (um) da Secretaria da Educação;
VII - 1 (um) da Secretaria de Desenvolvimento Social;
VIII - 1 (um) da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude.
§ 1º - Os membros referidos nos incisos I a VIII deste artigo 

serão designados pelo Governador do Estado, mediante indica-
ção dos Titulares das respectivas Pastas, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data da publicação deste decreto.

§ 2º - Para consecução de sua finalidade, a comissão 
poderá:

1. solicitar aos dirigentes dos órgãos e entidades da Admi-
nistração direta e indireta:

a) a convocação de servidores que possam contribuir com 
seus conhecimentos e experiências;
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